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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

  

Nº 027/2026 

 

Processo nº 035/2026 – Edital nº 008/2026 – Concorrência Presencial nº 035/2026 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO 

DE BENTO E ABREU E DO OUTRO A EMPRESA 

NOROMIX CONCRETO S/A. 

                                                                              

Pelo presente contrato o MUNICIPÍO DE BENTO DE ABREU, Estado de São 

Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Vinte e Sete de Março nº 390, 

Centro, nesta cidade de Bento e Abreu-SP, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 44.447.944/0001-87, neste 

ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. TEREZINHA DO CARMO SALESSE, de agora em 

diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa NOROMIX CONCRETO S/A, 

inscrita no CNPJ-MF sob o nº 10.558.895/0001-38 com sede na Rua Joaquim Floriano nº 888, Conj. 

605, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo-SP, CEP 04534-003, neste ato representada por seu 

representante legal, Sr. Marcelo Tavares de Souza, portador da cédula de identidade RG-SSP-SP nº 

34.127.594-03  e inscrito no CPF-MF sob o nº 219.149.038-70, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do resultado da 

Licitação na modalidade Concorrência nº 002/2026, ou dele originária, com valores estimados 

constante do Processo Administrativo nº 035/2026, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, legislação 

correlata e demais normas que regem a matéria, com todas as suas peças, Edital Convocatório, Termo 

de Referência, Anteprojetos, Despachos, Pronunciamentos, Proposta de Preços (Inicial e Realinhada), 

Ata da Sessão Pública de Concorrência, Mapa de lances e pareceres, todos integrantes e inseparáveis 

deste instrumento, como se transcritos estivessem, mediante as cláusulas e condições adiante 

estipuladas e que reciprocamente outorgam e aceitam. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

1.1 Constitui o objeto do presente contrato, a Contratação de empresa para realização de obra 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA COMUM 

DE ENGENHARIA DE 32.819,79 M
2
 DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE 

BENTO DE ABREU/SP, OBJETO DO CONVÊNIO Nº 100358/2025, CELEBRADO ENTRE O 

ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE GOVERNO E 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, E O MUNICÍPIO DE BENTO DE ABREU/SP, e condições, 

quantidades e exigências estabelecidas, neste Contrato, no Edital e no Termo de Referência. 

 

1.2 As características e especificações do objeto deste contrato estão devidamente inseridas no Termo 

de Referência, complementando com a Proposta de Preços, que são peças integrantes e inseparáveis 

dessa avença. 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
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1.3.1 O Edital da Concorrência n.º 008/2026; 

 

1.3.2 O Termo de Referência;  

 

1.3.3. Projetos; 

 

1.3.4 A Proposta da Contratada; 

 

1.3.5 Ata da Sessão Pública de Concorrência (onde consta o valor final ofertado); 

 

1.3.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4 O regime de execução do presente contrato é o de empreitada por preço global. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor global para a empreitada contratada é de R$ 2.199.959,54 (dois milhões cento e noventa 

e nove mil novecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e quatro centavos), conforme proposta 

da empresa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

3.1. O prazo de execução vigência do contrato fica fixado em 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado na hipóteses da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.2. O prazo de execução dos serviços fica fixado em 60 (sessenta) dias, contados da data do 

recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA e de acordo com o cronograma físico 

financeiro, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 

 

3.2.1 O prazo de vigência da execução será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

 

4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

4.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  



 

Prefeitura Municipal de Bento de Abreu 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua 27 de Março, 390 – Fone: (18) 3601-9200 – Fax: (18) 3601-9201 

CEP: 16790-000 – Bento de Abreu – Estado de São Paulo 

administracao@bentodeabreu.sp.gov.br - CNPJ-MF: 44.447.944/0001-87 

4.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

4.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 

4.6. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia dez do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos:  

 

1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, referente à 

Seguridade Social;  

 

2) certidões que comprovem a regularidade perante a fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do contratado;  

 

3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

4.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 

4.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local de realização da obra.  

 

4.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;  

 

4.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

 

4.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

 

4.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato, responsabilizando-se por danos e 

prejuízos oriundos de roubos e furtos. 

 

4.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado.  
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4.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

 

4.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

 

4.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

4.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

4.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

 

4.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

4.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação;  

 

4.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  

 

4.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

 

4.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela contratante;  

 

4.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;  

 

4.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço; 

 

4.26. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste contrato e termo de referência;  
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4.27. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos;  

 

4.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

 

4.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação.  

 

4.30. Providenciar junto ao CREA ou ao CAU-BR as Anotações ou Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis n.º 6.496/77 e n.º 12.378/2010);  

 

4.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

 

4.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto.  

 

4.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código 

Civil. 

 

4.34. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de:  

 

(a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

 

(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e  

 

(c) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente.  

 

4.35. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 

da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 
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I. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

 

II. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação 

correlata;  

 

III. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória.  

 

IV Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

 

4.36. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2°e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:  

 

I. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso;  

 

II. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:  

 

a. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros;  

 

b. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura;  

 

c. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;  
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d. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade comas normas técnicas 

específicas.  

 

4.37. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;  

 

4.38. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004.  

 

4.39 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  

 

I.  Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;  

 

II. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata;  

 

III. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

 

4.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto à obra.  

 

4.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste 

Termo de Referência e demais documentos anexos;  

 

4.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (energia 

elétrica, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de 



 

Prefeitura Municipal de Bento de Abreu 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua 27 de Março, 390 – Fone: (18) 3601-9200 – Fax: (18) 3601-9201 

CEP: 16790-000 – Bento de Abreu – Estado de São Paulo 

administracao@bentodeabreu.sp.gov.br - CNPJ-MF: 44.447.944/0001-87 

serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 

Habite- se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

 

4.43. No caso de execução de obra:  

 

I. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria 

profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, 

Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os 

direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região 

mais próxima;  

 

II. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;  

 

III. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato;  

 

IV. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  

 

V. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada 

que efetivamente participarem da execução do contrato;  

 

VI. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da 

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não 

havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que 

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato;  

 

VII. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  

 

VIII. Quando autorizado pela Administração, subcontratar somente empresas que aceitem 

expressamente as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 

2018.  

 

4.44. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em 

até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução 

Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018, se for o caso. 
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4.45. A CONTRATADA arcará com aumento nos custos de quaisquer dos insumos que compõem a 

execução da obra, não decorrentes de alterações tributárias ou políticas públicas, ensejando aumentos 

de custos superiores aos índices de reajuste contratual. 

 

4.46. A CONTRATADA arcará com os prejuízos decorrentes de incêndios, alagamentos da obra ou 

outros decorrentes de fenômenos climáticos. 

 

4.47. Cumprir com outras obrigações previstas no item 5.2 do Termo de Referência anexo a este 

contrato, que é peça integrante e inseparável dessa avença. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

 

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

5.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

5.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

 

5.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADO; 

 

5.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

5.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

5.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

5.10. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA, 

inclusive acionando assessoramento jurídico em tempo hábil; 

 

5.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. A Administração terá o prazo de 1 
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(um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

5.12. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

5.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês; 

 

5.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, em atendimento ao §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

 

5.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

 

5.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

5.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 

5.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução; 

 

5.19. Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

 

5.20. Efetuar o pagamento à CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

5.21. Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e 

incorretas, ficando, nestes casos, o prazo indicado, que somente voltará a fluir após a apresentação das 

novas faturas corretas; 

 

5.22. Notificar por escrito, à CONTRATADA,  quando  da  aplicação  de  multas  previstas  neste 

Contrato; 

 

5.23. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

CONTRATADA; 

 

5.24. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 

I. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto; 
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II. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

III. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

 

IV. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

 

V. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

VI. Arquivar, entre outros documentos, os projetos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas; 

 

5.25. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 26 da Lei nº 14.133/21. 

 

5.26. Cumprir com outras obrigações previstas no Termo de Referência anexo deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS E DO RECEBIMENTO DA OBRA. 

6.1. Após a liberação do recurso em conta pelo Governo do Estado, os pagamentos serão efetuados por 

etapas, no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação dos documentos de cobrança, após cada 

medição, conforme cronograma físico financeiro, até a entrega final do objeto contratado, atestada e 

aprovada pelo CONTRATANTE, mediante laudo técnico e medições de cada etapa do 

engenheiro/arquiteto responsável da Prefeitura Municipal de Bento de Abreu/SP. 

 

6.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas serão desempenhados conforme ordem 

cronológica, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.1.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência em conta corrente indicados pelo contratado. 

 

6.1.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

6.1.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

6.1.1.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.1.1.5.  A Contratada fica obrigada a proceder a retenção do Imposto de Renda na 

Fonte, sob a aplicação das alíquotas previstas no Anexo I, da Instrução Normativa nº 1.234 da 

Receita Federal do Brasil, editada nos termos do art. 64 da Lei Federal n. 9.430/96 e orientação 
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da RFB disposta no MAFON Versão 2023, aplicado por extensão aos pagamentos realizados 

por esta municipalidade. 

 

6.1.1.6. As retenções deverão ser realizadas no momento do pagamento dos valores 

decorrentes da prestação dos serviços ou do fornecimento dos bens contratados, uma vez 

atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do 

artigo 158 da Constituição e 1988. 

 

6.1.1.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do ATESTO do referido Boletim de Medição – 

BM, pela fiscalização da Obra, em conformidade com os serviços executados, conforme projetos, 

planilha orçamentária e memoriais e especificações técnicas.  

 

6.2.1. Para comprovação de que os Serviços serão executados dentro das Normas Técnicas e 

padrão de qualidade exigidos, a Prefeitura irá realizar Acompanhamento Técnico de Controle 

Tecnológico para validação das obras, através de empresa independente, contratada por esta Prefeitura, 

que emitirá LAUDO DA EXECUÇÃO  de cada etapa contratada, com base nas seguintes informações:  

 

a) Validação de documentos comprobatórios da quantidade de CBUQ utilizado através das 

Notas Fiscais de compra/ remessa do material ou documento equivalente, para comparação com 

quantitativos previstos;  

 

b) Extração de corpos de prova da capa asfáltica finalizada para constatação da espessura 

executada e análises;  

 

c) Análise do Projeto da Massa Asfáltica da Usina de origem e comparação com as amostras 

colhidas.  

 

d) Análises do CBUQ extraído das obras através de ensaios de Teor de Betume e 

Granulometria para comparação com o Projeto do CBUQ previamente apresentado;  

 

e) As extrações serão realizadas em diversos pontos da execução, sendo que será realizado o 

serviço de recomposição da massa retirada.  

 

6.2.2. Se as informações colhidas comprovarem que as obras ficaram fora das normas e 

padrões, a contratada será notificada para os reparos que se fizerem necessários, ou ainda, poderá 

haver supressão dos pagamentos a depender dos resultados dos Laudos do ensaio.  

 

6.2.3. Somente após a emissão do(s) ensaios, Laudo(s) confirmando a execução dentro dos 

parâmetros exigidos, serão liberados os devidos pagamentos. 
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6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

 

6.4. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 91, § 4º da Lei nº 14.133/2021.  

 

6.5. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições:  

 

I. Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;  

 

II. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 

Administração;  

 

III. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 

Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos;  

 

IV. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão dos Contratos em execução, nos autos dos Processos Administrativos correspondentes, 

assegurada à Contratada a ampla defesa;  

 

V. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize 

sua situação junto a Contratante; e  

 

VI. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou 

entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que 

estiver irregular nos termos acima.  

 

6.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

I. O prazo de validade;  

 

II. A data da emissão;  

 

III. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

 

IV. O período de prestação dos serviços;  
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V. O valor a pagar; e a  

 

VI. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante;  

 

6.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

I. Não produziu os resultados acordados;  

 

II. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida;  

 

III. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

 

6.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

 

6.10. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente.  

 

6.11. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato.  

 

6.12. No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples (IN Nº 5, de 26 de maio 

de 2017). 

. 

6.12.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:  

EM = I x N x VP, onde:  

 

EM = Encargos moratórios devidos;  

 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 

 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 
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VP = Valor da prestação em atraso. 

 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; assim apurado:  

 

I = (TX ÷ 100) ÷ 365  

 

I = (6 ÷ 100) ÷ 365 

 

I = 0,00016438 

 

6.13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

a) A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 

termos abaixo:  

 

b) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e 

memória de cálculo detalhada.  

 

c) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

 

d) A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 

o caso.  

 

e) O recebimento provisório será realizado pelo fiscal ou equipe de fiscalização, após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma:  

 

f) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários.  

 

g) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços e da realização da obra.  

 

h) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

 

i) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.  
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j) No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada 

fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

 

k) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao Diretor do Departamento de Engenharia, para recebimento definitivo.  

 

l) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

 

m) Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo.  

 

n) No prazo de 90 dias a partir do recebimento provisório dos serviços, o Diretor de Engenharia, 

deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

obedecendo as seguintes diretrizes:  

 

o) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 

p) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

 

q) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização.  

 

r) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, 

de 2002).  

 

s) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo comas especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

 

CLÁUSULA SETIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

7.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

020209 – SETOR DE SERVIÇOS URBANOS 

15.452.0004.2290.0000 – Manutenção das Atividades de Serviços Urbanos 

4.4.91.51.00 – Obras e Instalações – INFRA OFSS 

Ficha 348 
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020209 – SETOR DE SERVIÇOS URBANOS 

15.452.0004.2290.0000 - Manutenção das Atividades de Serviços Urbanos 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  

Ficha94 

 

7.2. Esta cláusula comprova a prévia existência de recursos orçamentários, atendendo ao art. 116, §1º, 

da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

8.1.1. É proibido à Administração retardar imotivadamente a execução de obra ou serviço, ou 

de suas parcelas, inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo 

titular no órgão ou entidade contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 1º). 

 

8.1.2. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, sempre que a responsabilidade pelo 

licenciamento ambiental for da Administração, a manifestação prévia ou licença prévia, quando 

cabíveis, deverão ser obtidas antes da divulgação do edital (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 4º). 

 

8.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

 

8.1.4. Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do disposto no item 8.1.3 por mais de 

1 (um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em 

local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o 

responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua 

execução (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 6º). 

 

8.1.5. Os textos com as informações de que trata o item 8.1.4 deverão ser elaborados pela 

Administração (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 7º). 

 

8.2. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (Lei nº 14.133/2021, art. 116), quando for 

o caso. 

 

8.2.1. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 8.2, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas (Lei nº 14.133/2021, art. 116, § único). 

 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
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no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição (Lei nº 

14.133/2021, art. 117). 

 

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 1º). 

 

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 2º). 

 

8.3.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 3º). 

 

8.3.4. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput do item 8.3, deverão ser 

observadas as seguintes regras (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 4º):  

 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;  

 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado. 

 

8.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

8.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

8.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

8.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121). 

 

8.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 

registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 8.7.2 deste termo (Lei nº 14.133/2021, art. 121, § 

1º). 
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8.7.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e 

subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das 

obrigações do contratado (Lei nº 14.133/2021, art. 121, § 2º). 

 

8.7.3. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei nº 14.133/2021, art. 121, § 5º). 

8.8. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos por esta Lei, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 123). 

 

8.9. Salvo disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico, concluída a 

instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a 

prorrogação motivada por igual período (Lei nº 14.133/2021, art. 123, § único) 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

9.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

 

9.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, de especificações, 

de projetos ou de prazos; 

 

9.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

9.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

 

9.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

 

9.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

 

9.1.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

 

9.1.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz (se for o caso). 

 

9.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 

9.2.1. supressão, por parte da Administração, que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/21; 
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9.2.2. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

 

9.2.3. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 

e mobilizações e outras previstas; 

 

9.2.4. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

 

9.2.5. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental (quando 

for o caso). 

 

9.2.6. As hipóteses de extinção a que se referem os itens 9.2.2, 7.6.3 e 9.2.4 desta cláusula 

observarão as seguintes disposições: 

 

9.2.6.1. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado 

tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

 

9.2.6.2. assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 

Lei 14.133/21. 

 

9.3. A extinção do contrato poderá ser: 

 

9.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

9.3.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

9.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

9.3.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

 

9.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
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I - devolução da garantia (quando houver);  

 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

 

III - pagamento do custo da desmobilização (se for o caso). 

 

9.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração (se for o caso);  

 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade (se for o caso);  

 

III - execução da garantia contratual (se for o caso) para:  

 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível;  

 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

9.5.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste item ficará a critério 

da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta (se 

for o caso). 

 

9.5.2. Na hipótese do inciso II do caput deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do diretor municipal competente, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como 

qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.1.1 – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, 

os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre a prestação do serviço não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
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avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

 

10.1.2 – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de 

paralisações na execução do objeto deste contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força 

maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, 

quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou 

por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

 

10.1.3 – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, 

encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre o Serviço efetuado, 

tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago 

à CONTRATADA. 

 

10.1.4 – Demais obrigações e responsabilidades da CONTRATADA e da CONTRATANTE, 

encontram-se inseridas no Termo de Referência, que é parte integrante e inseparável dessa avença, 

como se aqui estivesse transcrito. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

 

d) deixar de apresentar amostra; ou  

 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 
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11.1.5. fraudar a licitação; 

 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

 

11.2.1. advertência;  

 

11.2.2. multa;  

 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e  

 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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11.3.6. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

11.3.7. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

11.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNGA – NOVAÇÃO 

12.1. A não utilização por parte da CONTRATANTE de quaisquer direitos a ela assegurados neste 

Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em 

novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de 

aplicação ou de ações futuras. Todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE, neste 

Contrato, serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos 

legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 12 meses, aplicando-se o índice nacional 

construção civil – INCC-M, publicado FGV, mês da data da proposta, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA 

14.1. Os serviços executados deverão ter garantia pelo período de 5 (cinco) anos, ficando a Empresa 

contratada responsável, neste período, sendo obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
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substituir, às suas expensas, os serviços empreitados, toda vez que forem apontados vícios ou 

irregularidades pelo Município, contados da data do recebimento definitivo do objeto licitado. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 

15.1. Fica estabelecido que, na hipótese de o CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA 

qualquer condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como 

renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

16.2. O valor contratual poderá ser revisto em hipóteses excepcionais, com as devidas justificativas, 

por acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio inicialmente fixado entre os encargos da 

CONTRATADA e a retribuição da Administração, na hipótese em que sobrevierem caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato (art. 124, II, d, Lei 

14.133/21); 

 

16.2.1. A revisão dos preços e insumos poderá ser iniciada:  

 

a) Pelo CONTRATANTE, nos casos em que for verificada a redução dos preços praticados no 

mercado ou em decorrência de redução de carga tributária ou de estudos técnicos elaborados 

internamente.  

 

b) Pela CONTRATADA, mediante solicitação ao CONTRATANTE, devendo apresentar as 

justificativas dos fatos motivadores do desiquilíbrio e encaminhar, no mínimo, documentos que 

comprovem os fatos alegados e com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente 

contratados, se for o caso, devendo demonstrar quais os itens da planilha de custos anterior estavam 

defasados, e que estão causando o desiquilíbrio do contrato. 

 

16.2.2. Cabe à Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da  data do 

protocolo.  

 

16.2.3. Deferido o pedido pela autoridade competente, a revisão será registrada por aditamento 

ao contrato.  

 

16.2.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 

planilha orçamentária. 

 

16.2.5. A oferta de preço inexequível, ratificada pela contratada, é de inteira responsabilidade 

da mesma. E que esta hipótese não caracteriza a álea econômica extraordinária e extracontratual 
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exigida pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/21, na forma do acórdão TCU 2901/2020. 

Portanto, não é fundamento para pedido de reequilíbrio econômico- financeiro do contrato. 

 

16.3. Nos termos do art. 125 da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras; 

 

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.6. Quando identificada falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam irrelevantes, tais custos serão 

absorvidos pela contratada. 

 

16.7. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço Global, sendo 

consideradas sub ou superestimativas relevantes qualquer quantitativo que ultrapasse 5% (cinco por 

cento) do valor GLOBAL do contrato. 

 

16.7.1. Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o erro não é 

relevante: trata-se de risco ordinário do empreendimento, já remunerado pela taxa de “risco” 

que consta do BDI da obra ou serviço, e não deve fundamentar a prolação de termo aditivo. 

 

16.7.2. Porém, se o percentual do erro ficar acima do percentual limite, será considerado 

relevante e permitirá a prolação do termo aditivo – sem prejuízo da análise técnica acerca dos 

demais requisitos necessários para as modificações contratuais, nos termos do art. 124, I e II, da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

 

16.8. Apresentação de preços de insumos que compõe a execução do objeto abaixo do preço de 

mercado, não será objeto de alteração contratual pra aumento dos preços fornecidos pela 

CONTRATADA em nenhuma hipótese.  

 

16.9. A CONTRATADA arcará com os prejuízos advindos de chuvas ocorridas dentro das médias 

históricas dos últimos 12 meses, sendo justificável atrasos na execução da obra somente se registradas 

chuvas acima da média histórica. 

 

16.9.1. Caso seja solicitada prorrogação do prazo de execução do objeto pela CONTRATADA, 

se as chuvas ocorridas preenchem os requisitos de excepcionalidade. Em caso afirmativo, realizar a 

prorrogação do prazo de execução. Caso contrário, avaliar a necessidade de prorrogação da vigência 

contratual. 
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16.10. Demais disposições sobre as alterações do contrato estão estabelecidas no Edital, Termo de 

Referência e Matriz de Risco, anexa a este contrato, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, será regulada pelas Cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contatos e das disposições do Direito Privado, na forma do Artigo 89, da da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

18.1. Obriga-se a CONTRATADA manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

respectiva licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DA ALOCAÇÃO DE RISCO 

19.1 Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de sua transcrição, a MATRIZ DE 

RISCO, na qual são definidos os riscos e as responsabilidades das partes, caracterizando o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos 

supervenientes à contratação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Os representantes legais signatários do presente contrato declaram, para todos os fins de direito, 

que estão autorizados por seus estatutos ou contratos sociais a representar as respectivas pessoas 

jurídicas, bem como a celebrar, alterar e rescindir o presente instrumento. 

 

20.2. A CONTRATADA se compromete a tratar todos e quaisquer dados pessoais a que tiver acesso, 

em razão deste Contrato, de acordo com as disposições previstas na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), suas alterações e eventuais regulamentos, inclusive (sempre 

quando aplicáveis) a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil, o 

Marco Civil da Internet (Lei Federal nº 12.965/2014), e seu decreto regulamentador (Decreto nº 

8.771/2016) e demais normas setoriais que envolvam proteção de dados e a privacidade de seus 

titulares, obrigando-se perante terceiros a reparar eventual dano patrimonial, moral, individual ou 

coletivo causado em violação a tais normas jurídicas, assumindo, ainda, a responsabilidade de ressarcir 

a CONTRATANTE regressivamente caso esta seja obrigada judicial ou administrativamente a 

desembolsar quaisquer valores, a que título for, em razão de obrigações que, por força de tais  normas 

coubesse a  CONTRATADA, seus sócios, empregados ou prepostos observar, diligenciar, cumprir 

e/ou honrar, obrigando-se a CONTRATADA a aceitar seu chamamento ao processo ou a sua 

denunciação à lide, nos termos do Código de Processo Civil. 

 

20.3. Qualquer omissão ou tolerância das partes, quando a exigir o estrito cumprimento das cláusulas e 

condições deste contrato ou quando a exercer qualquer direito nele previsto, não constituirá novação 

ou renúncia, nem afetará o direito da parte de exercê-lo a qualquer tempo. 

 

20.4. O presente contrato não estabelece entre as partes contratantes qualquer forma de sociedade, 

associação, relação de emprego ou responsabilidade solidária ou subsidiária. 
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20.5. Todos os avisos e notificações referentes a este contrato deverão ser realizados por escrito e 

encaminhados para os endereços constantes no preâmbulo deste instrumento, e poderão ser enviados 

por qualquer uma das seguintes formas: pessoalmente, ao representante legal, mediante recibo; carta 

protocolada ou registrada (AR ou SEDEX), por Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou 

correio eletrônico, com aviso de recebimento. 

 

20.6. Obrigam-se as partes a comunicar, mediante carta protocolada ou e-mail, qualquer mudança nos 

endereços informados no preâmbulo deste instrumento, sob pena de não o fazendo, serem consideradas 

válidas quaisquer comunicações, cartas, avisos, correspondências, interpelações, notificações e 

citações enviadas para o endereço das partes constantes do mesmo.  

 

20.7. A CONTRATADA responderá regressivamente perante a CONTRATANTE em qualquer ação 

que esta seja acionada em decorrência de obrigações que, por força do presente contrato, coubesse à 

CONTRATADA, seus sócios e/ou colaboradores observar, diligenciar, cumprir e/ou honrar, 

obrigando-se a CONTRATADA a aceitar a sua denunciação à lide, nos termos do inciso II do art. 125 

do CPC, ficando, todavia, livre para, querendo, apresentar sua contestação, na respectiva ação. 

 

20.8. As ações explanadas nas cláusulas 20.5 e 20.6, também poderão ser encaminhadas via Grande 

Rede (e-mail), sempre observando as regras contidas no instrumento convocatório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de 

VALPARAISO, Estado da São Paulo, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral 

cumprimento seus herdeiros e sucessores, a qualquer título. 

 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma 

para uma só finalidade, a fim de que possam produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

Bento de Abreu-SP, 10 de junho de 2026. 

 

 

 

CONTRATANTE 
Município de Bento Abreu 

Representante: Terezinha do Carmo Salesse 

Cargo: Prefeita Municipal 

 

 

 

CONTRATADA 
NOROMIX CONCRETO S/A 

CNPJ: 10.558.895/0001-38 

Representante Legal: Marcelo Tavares de Souza 
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CIÊNCIA DO FISCAL DO CONTRATO 
(Art. 117 da Lei 14.133/2021) 

 

Declaro que tomei ciência e assumo as atribuições de acompanhamento e fiscalização do presente 

contrato: 

 

Fiscal do Contrato: Anna Lúcia Scatena 

Cargo/Órgão: Diretor de Obras 

Assinatura: _________________________________________________ 

 

Data: 10/06/2026 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

1. __________________________________ CPF: _____________________________ 

 

2. __________________________________ CPF: _____________________________ 
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ANEXO LC–01 – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO DE ABREU 
CONTRATADA: NOROMIX CONCRETO S/A  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 027/2026 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 
COMUM DE ENGENHARIA DE 32.819,79 M2 DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE BENTO 
DE ABREU/SP, OBJETO DO CONVÊNIO Nº 100358/2025, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE 
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS, E O MUNICÍPIO DE BENTO DE ABREU/SP 
 
 
ADVOGADO (S)/Nº OAB: (*) 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante dados abaixo indicados, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando–se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefone de contato deverá 
ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo–nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Bento de Abreu, 10 de junho de 2026. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: TEREZINHA DO CARMO SALESSE 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: 072.199.188-28 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: TEREZINHA DO CARMO SALESSE 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: 072.199.188-28 
Assinatura:_____________________________________________________ 
 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
 

Pelo CONTRATANTE: 
Nome: TEREZINHA DO CARMO SALESSE 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: 072.199.188-28 
Assinatura:_____________________________________________________ 
 
 

Pela CONTRATADA: 
Nome: MARCELO TAVARES DE SOUZA 
Cargo: Administrador 
CPF: 219.149.038-70 
Assinatura:   
 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: TEREZINHA DO CARMO SALESSE 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: 072.199.188-28 
Assinatura:_____________________________________________________ 
 
 

GESTORES DO CONTRATO: 
Nome: ANNA LÚCIA SCATENA 
Cargo: Diretor de Obras e Serviços Municipais  
CPF: 145.834.998-50                          
Assinatura:_____________________________________________________ 
 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome: 
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:_____________________________________________________ 
 
 

(*) – O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da 
despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso 
o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de 
Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 
11/2021)  


